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PORTARIA Nº. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio do seu órgão de execução que a presente subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e, com base no art. 201, inciso VII, da Lei nº 8.069/90, que lhe confere o dever funcional de “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes” podendo, para tanto, INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, conforme art. 201, VI, da mesma lei, para apurar eventual ação ou omissão lesiva contra direitos transindividuais de crianças e adolescentes, bem assim da política que a envolve diretamente, e:
CONSIDERANDO o disposto no art.4.°, parágrafo único, alínea "c", no art.87, I e no art.259, par. único, todos da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que com base no art.227, caput, da Constituição Federal acima referido, asseguram à criança e ao adolescente a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, que para tanto devem se adequar aos princípios e diretrizes previstos na citada legislação especial;
CONSIDERANDO que a municipalização do atendimento prestado à criança e ao adolescente se constitui na diretriz primeira da política de atendimento idealizada pela Lei nº 8.069/90 (conforme dispõe o art.88, inciso I, do citado Diploma Legal), de modo que a criança ou adolescente possa ser amparado preferencialmente no seio de sua comunidade e com a participação de sua família (conforme art.19 c/c arts.92, incisos I e VII e 100, in fine, todos da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que o programa de Acolhimento Institucional em entidade é definido no Art. 90, Inciso IV do ECA, como aquele que atende crianças e adolescentes que se encontram sob medida protetiva de acolhimento, aplicadas nas situações dispostas no art. 98 e que, segundo o artigo 101, parágrafo único, sendo medida provisória excepcional, não implicando privação de liberdade; 
CONSIDERANDO que a Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público disciplinou, em seu art. 8º, que  “O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – …  II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições”;
CONSIDERANDO que a referida Resolução dispõe no Art. 9º que “o procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”;
CONSIDERANDO que no município xxxx a entidade de acolhimento tem funcionado em condições precárias ante a inadequação da estrutura pública e falta de pessoal;
BAIXA-SE, com base no art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 26, §1º, da Lei 7347/85 e art. 201, V, da Lei 8069/90, a presente PORTARIA para dar início ao PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:
1) Autue-se o procedimento, capeado pela presente Portaria, registrando-o no sistema;
2) Nomeie-se XXXX, como secretária do feito e comprometa-a a desempenhar fielmente os deveres inerentes à função.
3) Expeçam-se ofícios de comunicação de instauração do presente procedimento ao Prefeito Municipal, ao Secretário Municipal de Assistência Social, aos membros do CMDCA e CMAS, acompanhados de cópia desta portaria, e convide-os para comparecem e reunirem-se nesta Promotoria de Justiça, em dia e horário a ser agendados, para o fim de discutir e firmar um Termo de Ajustamento de Conduta, cujo teor possibilite a solução da questão em análise neste procedimento administrativo. 
Cidade, dia, mês e ano.
Promotor(a) de Justiça
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